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DIREITO ADMINISTRATIVO. FÉRIAS PROPORCIONAIS. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO. CONHECE E NO MÉRITO POR MAIORIA DÁ PROVIMENTO.

RELATÓRIO
Trata-se de incidente regional de uniformização de jurisprudência pela parte AUTORA contra acórdão da Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Bahia.
A demanda foi julgada procedente pelo juízo originário para “reconhecer o período aquisitivo do direito às férias do autor, referente ao ano de 2011, condenando a ré a proceder sua respectiva averbação nos assentamentos funcionais da parte autora”. A sentença havia condenado o réu a indenizar férias proporcionais relativas ao ano de 2011, em que a demandante iniciou o seu exercício no cargo de Juiz Federal Substituto.
A Segunta Turma Recursal da Bahia deu provimento ao recurso inominado da União, e reformou a sentença para julgar improcedente o pedido, por considerar que conceder o direito a férias independente do período exercido “uma hipertrofia desmedida do direito ao descanso remunerado”.
A parte autora interpôs pedido regional de uniformização, pelo qual aduz que o acórdão é contrário ao entendimento firmado pela 4ª Turma Recursal de Minas Gerais, o qual manteve sentença da 1ª Vara de Juizado Especial Federal, que aplicou a tese do ano-calendário para o primeiro ano de exercício, concedendo o direito a férias proporcionais ao período trabalhado.
É o relatório. VOTO.

VOTO
Primeiramente, verifica-se que estão presentes todos os requisitos de admissibilidade deste recurso. 
No que se refere ao mérito, a Lei Orgânica da Magistratura, a LC n. 35/79, em seu art. 66 estabelece que “os magistrados terão direito a férias anuais, por sessenta dias, coletivas ou individuais,” nada dispondo, como se vê, a respeito de interstício de período aquisitivo, o que coube, no âmbito do Judiciário da União, que, no art. 5º da Resolução n. 130/2010, preceitua que “serão exigidos doze meses de exercício no cargo para o primeiro período aquisitivo de férias, independentemente da averbação de tempo de serviço anterior”, seguindo, portanto, a mesma mens legis dos normativos que regulam as relações dos empregados celetistas, bem como as dos servidores públicos civis da União (Lei n. 8.112/90). 
Não sendo outro o entendimento do Superior Tribunal de Justiça/STJ, o qual, em recente julgado, reafirmou sua jurisprudência no sentido de que “diante do silêncio da LOMAN, aplica-se a Lei n. 8.112/1990, de forma subsidiária. Logo, nos termos do art. 77 deste diploma legal, para o primeiro período aquisitivo de férias são exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercício das funções de magistrado.”[footnoteRef:2]  [2:  (AgInt no REsp 1541025/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 18/11/2019)] 

Assim, cabe neste voto apenas se dar a interpretação mais adequada a esses preceitos, que seria a de que o magistrado para adquirir o seu primeiro direito a férias de 60 dias, precisa realmente prestar 12 meses de efetivo exercício de suas funções, ou seja, apenas uma condição suspensiva do exercício de seu direito e não uma condição de aquisição desse direito. 
Dito de outra forma, e com o exemplo do caso ora em análise, sem que isso importe em revolvimento de fatos o que não é cabível nesta seara, se o recorrente tomou posse e entrou em exercício em 24/03/2011, após o período de 12 meses de efetivo exercício de suas funções contado dessa data ele teria o direito de gozar os 60 dias de férias referentes a 2011 e não a 2012, como deferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região/TRF-1, sob pena do recorrente ter um direito fundamental seu tolhido por uma interpretação equivocada da norma pelo referido tribunal.
Ante o exposto, voto por CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso para determinar a devolução do processo à Turma Recursal de origem para ADEQUAR o acórdão e assim JULGAR PROCEDENTE o pedido inicial, revigorando a sentença originária que condenou a União a “reconhecer o período aquisitivo do direito às férias do autor, referente ao ano de 2011, condenando a ré a proceder sua respectiva averbação nos assentamentos funcionais da parte autora”.
CUSTAS e HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS indevidos, por ausência de previsão legal.
ACÓRDÃO
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais da 1ª Região em CONHECER e, no mérito, por maioria, DAR PROVIMENTO ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator, vencido o Juiz Federal Tales.
De Porto Velho/RO para Brasília/DF, data da assinatura eletrônica.

RICARDO BECKERATH DA SILVA LEITÃO
Juiz Federal Relator da Turma Regional de
Uniformização da Primeira Região
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